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morais, sobretudo quando não houve qualquer demons-
tração de que a cobrança tenha sido vexatória ou tenha
exposto a primeira requerente a qualquer dano extrapatri-
monial. É de bom alvitre destacar que, no caso dos autos,
nem sequer houve a negativação do nome da requerente ou
mesmo ameaça de inscrição em cadastros restritivos de
crédito. (TJMG, Ap. Cív. nº 1.0145.08.504559-2/001, nº
CNJ: 5045592-20.2008.8.13.0145, Rel. Des. Eduardo
Mariné da Cunha, j. em 28.05.2010, p. em 18.06.2010.) 

Civil. Apelação. Ação de indenização por danos morais.
Envio de carta de cobrança. Dívida paga. Cancelamento
mantido. Dano moral. Inexistência. Mero aborrecimento.
Indenização indevida. Sucumbência recíproca.
Redistribuição dos ônus de sucumbência. Apelação provida
em parte. - Não cabe indenização por danos morais pelos
dissabores de receber simples carta de cobrança de dívida já
paga. - Havendo sucumbência recíproca, cabe a distribuição
proporcional dos ônus do processo. - Recurso conhecido e
provido em parte (TJMG, Ap. Cív nº 1.0024.07.769622-
7/001, nº CNJ: 7696227-28.2007.8.13.0024, Rel.ª Des.ª
Márcia De Paoli Balbino, j. em 01.10.2009, p. em
14.10.2009). 

Diante do exposto, com base no art. 93, inciso IX,
da Constituição Federal e art. 131 do Código de
Processo Civil, nego provimento ao recurso. 

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

DES. NILO LACERDA - Sr. Presidente, ressaltando
também ter ouvido com atenção as palavras fáceis e bri-
lhantes da Dr.ª Pâmela Cristina Padilha dos Santos, estou
acompanhando inteiramente o voto de V. Exa. Até
mesmo porque dano moral, nenhum; não houve qual-
quer restrição ao nome da apelante nos órgãos de pro-
teção ao crédito. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Sr. Presidente, ouvi aten-
to à palavra fácil da ilustre advogada que ocupa a tri-
buna e volto a ler o voto de V. Ex.ª, que bem retratou a
matéria, razão pela qual não tenho nenhuma dúvida em
acompanhar, integralmente, a decisão de V. Exa. 

E vejo que, transcrito no voto de V. Ex.ª, vem uma
citação do nosso sempre Professor Sálvio de Figueiredo
Teixeira, que já citei inúmeras vezes em decisões dessa
natureza, em que S. Ex.ª diz que - palavras textuais da
decisão -

o envio de carta informando da possível inscrição do nome
do destinatário nos cadastros de controle de crédito, sem
dizeres ofensivos, cobrando dívida que, embora seja em dis-
cussão judicial, restara vencida, não sustenta o pedido de
indenização por danos morais, principalmente pelo fato de
que a inscrição não se consumou. 

O voto de V. Ex.ª está, como sempre e todos eles,
muito elucidativo. Acompanho V. Ex.ª, integralmente. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Se não houver
qualquer oposição dos Colegas, registro que seja
recomendado para a publicação. 

DES. NILO LACERDA - De acordo. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Retificação de registro de nascimento -
Paternidade biológica afastada - Registro civil -
Erro essencial - Desconstituição do reconheci-

mento - Inviabilidade - Existência de paternidade
socioafetiva - Recurso não provido

Ementa: Ação de nulidade de registro de nascimento c/c
negatória de paternidade. Exame de DNA excluindo a
paternidade do requerente. Requisito. Inexistência de 
vínculo socioafetivo. 

- Para se concluir pela procedência da negatória de
paternidade c/c anulação de registro civil, necessário
que esteja demonstrado nos autos tanto a ausência de
vínculo biológico de paternidade quanto de vínculo afe-
tivo, entre os supostos pai e filho. 

Recurso não provido. 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Heloísa
Combat - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Conheço do recurso
estando presentes os pressupostos subjetivos e objetivos
de sua admissibilidade. 

Trata-se de apelação cível interposta por C.A., nos
autos da ação negatória de paternidade proposta contra
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A.C.D.A., representada por sua mãe, P.R.D.M., pre-
tendendo a reforma da r. sentença proferida pelo MM.
Juiz da 1ª Vara de Família da Comarca de Belo
Horizonte, que julgou improcedente o pedido inicial. 

A r. sentença embasou-se na existência de vínculo
socioafetivo da menor com o autor, devidamente reco-
nhecido no estudo psicossocial. 

Irresignado com a r. sentença, o autor interpôs
recurso de apelação às f. 102/105, sustentando que
resta incontroverso o fato de não ser o recorrente pai da
menor, bem como restou demonstrado que houve erro
essencial quanto ao registro da apelada. 

Argumenta que, afastada a paternidade biológica,
deve o registro de nascimento ser considerado nulo em
razão do erro essencial que recai sobre o documento. 

Assevera inexistir a afetividade alegada na r. sen-
tença, pois o simples fato de requerer o cancelamento do
registro civil demonstra não haver o necessário vínculo
socioafetivo entre as partes. 

Com tais considerações, pugna pelo provimento
do recurso. 

Inicialmente cumpre ressaltar que, apesar de a pre-
sente ação ter sido intitulada como “ação negatória de
paternidade - art. 1.601 do CC”, analisando detida-
mente os autos, tem-se que estamos diante de pedido de
“retificação de registro de nascimento”, uma vez que a
inicial se baseia no art. 1.604 do Código Civil, que dis-
põe: “[...] ninguém pode vindicar estado contrário ao
que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se
erro ou falsidade do registro”. 

Sabe-se que o reconhecimento dos filhos através
de registro público é irrevogável, no entanto, tal fato não
implica a vedação de questionamentos em torno da filia-
ção, desde que haja elementos suficientes para buscar a
desconstituição do reconhecimento anteriormente formu-
lado. 

Por oportuno, acerca do tema, vale lembrar a lição
do mestre Fabrício Zamprogna Matiello, in Código Civil
comentado, 2. ed., Ed. LTR, 2005, p. 1.046: 

[...] a filiação constante do termo de nascimento é oponível
contra todos, sendo tomada, enquanto perdurar a presunção
como verdade insuscetível de contestação por quem quer
que seja. A ninguém se permite afirmar ou invocar estado
diverso daquele que resulta do registro de nascimento, a
menos que à alegação some-se prova cabal de ter havido
erro ou falsidade quando da sua lavratura. A prevalência do
registro é relativa; a lei preocupada em preservar a credibili-
dade dos assentos e da fé publica, admite que qualquer pes-
soa legitimamente interessada (o próprio registrado, o côn-
juge que não declarou o conhecimento, terceiro, etc.) tenha
acesso às vias ordinárias para vindicar estado contrário ao
mencionado nos livros oficiais, mas exclusivamente nos
casos de erro ou falsidade. 

Contudo, em algumas situações excepcionais é
possível produzir a derrubada da firmeza do conteúdo

registral, configurando-se a relatividade de sua pre-
sunção de veracidade. 

O reconhecimento da falsidade do registro consti-
tui forma pertinente e eficaz de estabelecer a verdade das
coisas, evitando a subsistência de informações cartoriais
viciadas e potencialmente capazes de produzir danos ou
constrangimentos a outrem ou, até mesmo, à própria
requerida. 

Registre-se que a questão versada é polêmica,
havendo lições doutrinárias e jurisprudenciais admitindo
a negatória de paternidade cumulada com nulidade de
registro de nascimento, mesmo em se tratando da
denominada “adoção à brasileira”, como no caso versa-
do, que pode, em tese, prosseguir, até mesmo quando o
postulante registrou em seu nome filhos que sabidamente
não eram seus, biologicamente, alegando vícios formais
no registro. 

Em suma, segundo essa vertente, apenas a pater-
nidade socioafetiva impede a anulação do registro de
nascimento pelo pai registral. 

Ou seja, não vem ao caso se o autor foi ou não
induzido em erro no momento do registro de nascimen-
to do requerido, devendo-se verificar, apenas, se há
prova da ausência de paternidade socioafetiva, o que é
suficiente para se acolher o pedido de negatória de
paternidade, sendo a retificação do registro mero con-
sectário. 

Na espécie, foi realizado teste de DNA (f. 07/13),
que afasta peremptoriamente a possibilidade de o
demandante ser pai biológico da requerida. 

Malgrado o DNA se trate de prova científica de
valor absoluto, sob o ponto de vista biológico, para afas-
tar a paternidade, deve ser analisado em conjunto com
os demais elementos dos autos, especificamente com
aqueles indicativos da existência ou não de vínculo afeti-
vo entre as partes. 

Adota-se, como pontuado anteriormente, o
entendimento de que a paternidade não se pode resumir
a um simples dado biológico, havendo outros valores do
ponto de vista ético e sentimental que devem ser conside-
rados e ponderados com cautela, na árdua tarefa de se
decidir pela existência ou não de vínculo de filiação. 

Rosana Fachin, em valiosa lição sobre o conceito
de paternidade, afirma que: 

Sobressai a importância da engenharia genética no auxílio
das investigações de paternidade; sem embargo dessa
importante contribuição, é preciso equilibrar a verdade
socioafetiva com a verdade de sangue. 
O filho é mais que um descendente genético e se revela
numa relação construída no afeto cotidiano. Em determina-
dos casos, a verdade biológica cede espaço à ‘verdade do
coração’. Na construção da nova família deve se procurar
equilibrar essas duas vertentes, a relação biológica e a
relação socioafetiva (Direito de família e o novo Código Civil,
Coordenadores: Maria Berenice Dias e Rodrigo da Cunha
Pereira, Ed. Del Rey, 2002, p. 120). 
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Dessarte, para se concluir pela procedência da
negatória de paternidade c/c anulação de registro civil,
necessário que esteja demonstrado nos autos tanto a
ausência de vínculo biológico de paternidade, quanto de
vínculo afetivo, entre os supostos pai e filho. 

No caso em comento, o vínculo biológico restou
definitivamente afastado pelo resultado do exame hema-
tológico de f. 07/13, restando analisar se há entre o
autor e a menor vínculo afetivo que justifique a
manutenção do demandante na condição de pai de
A.C.D.A. 

No entanto, em relação ao argumento de inexis-
tência do vínculo socioafetivo entre a menor e o ora
apelante, tenho que melhor sorte não assiste ao recor-
rente. 

O próprio autor, em audiência de instrução e jul-
gamento (f. 62), declarou: 

[...] que mesmo depois do exame de DNA continua vendo a
menor A.C., que ela tem 13 anos. Que se considera pai
dela; que a menor também continua chamando o requerente
de pai; que tem amor e afeto para com A.C. e considera que
o pai é quem cria; que propôs a ação por falta de consciên-
cia da mãe que nunca contou o caso; [...] que o que puder
fazer por ela mesmo tirando o nome do requerente como
pai, o autor continuará fazendo. [...] que ficou surpreso
quando soube que A.C. é que não era filha do autor; que
por tal razão chorou demais. 

Portanto, diante do relato do demandante, forçoso
reconhecer que, durante o tempo de convivência,
estabeleceram-se entre as partes vínculos afetivos,
amorosos e de responsabilidade, sendo certo que o
autor criou a menor A.C. como se fosse sua filha,
nutrindo por ela amor e carinho. 

E, como bem pontuou o MM. Juiz a quo, Dr.
Newton Teixeira de Carvalho: 

Se os fatos acima não forem suficientes para o reconheci-
mento da paternidade socioafetiva, que tal filiação, con-
quista do atual Código Civil, seja riscada, de vez, do direito
brasileiro. Que seja proibida a adoção [...] Que a insemi-
nação artificial heteróloga seja banida de nossas terras [...]
Pai será apenas o que fornece sêmen necessário à fecun-
dação.

Em situação similar, o Superior Tribunal de Justiça
decidiu que: 

O reconhecimento de paternidade é válido se reflete a
existência duradoura do vínculo socioafetivo entre pais e fi-
lhos. A ausência de vínculo biológico é fato que, por si só,
não revela a falsidade da declaração de vontade consubs-
tanciada no ato do reconhecimento. A relação socioafetiva é
fato que não pode ser, e não é, desconhecido pelo Direito.
Inexistência de nulidade do assento lançado em registro civil
(REsp nº 878.941-DF, Terceira Turma, Relatora Ministra
Nancy Andrighi, DJ de 17.9.2007). 

Assim, demonstrada de forma inequívoca a existên-
cia de paternidade socioafetiva, tenho que se justifica
manter a união existente entre as partes, ainda que
somente por vínculos formais. 

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo a r. sentença por seus doutos fundamentos. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e AUDEBERT DELAGE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação de cobrança - Seguro obrigatório-DPVAT -
Prescrição - Prazo reduzido pelo CC/02 -
Transcurso de mais da metade do prazo 

previsto no Código Civil de 1916 - Ausência -
Art. 206, § 3º, IX, do CC/02

Ementa: Ação de cobrança. Seguro obrigatório.
Prescrição. Prazo reduzido pelo CC/2002. Ausência de
transcurso de mais da metade do prazo previsto no
CC/1916. Incidência do art. 206, § 3º, IX, do CC/02.
Prazo de 3 anos a contar da entrada em vigor do novo
diploma civil. 

- Nos termos da regra de transição contida no art. 2.028
do CC/02, aplicam-se os prazos do novo diploma civil,
quando por ele reduzidos e desde que não transcorrido
mais de metade do prazo previsto na lei pretérita. 

- Dessa forma, de acordo com o art. 206, § 3º, IX, do
CC/02, prescreve em três anos a pretensão do benefi-
ciário contra o segurador, em se tratando de seguro de
responsabilidade civil obrigatório, cujo termo inicial se
conta da entrada em vigor do novo diploma civil. 
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2010. - Selma
Marques - Relatora. 

DES.ª SELMA MARQUES - Trata-se de recurso de
apelação interposto contra a sentença de f. 140/143,


